(ÐNÝ<1Ä1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0066307-91.2015.4.01.9199/GO 
Processo Orig.: 0367384-03.2013.8.09.0105

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0066307-91.2015.4.01.9199/GO 
Processo Orig.: 0367384-03.2013.8.09.0105


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	HELIO ALVES DE ALMEIDA

	ADVOGADO
	:
	GO00013852 - MARIA MARTA DA SILVA ARISONO

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA VARA DAS FAZENDAS PUBLICAS DA COMARCA DE MINEIROS - GO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DE INICIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. INADMISSIBILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO REPETITIVO. RESP N. 1.352.721-SP. AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.
1. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 475, I, do CPC/73, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

2. A concessão do benefício de aposentadoria rural por idade exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios). Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material para todo o período rural que se pretende comprovar, mister se faz a apresentação de início razoável de prova  contemporânea aos fatos alegados.

3. No caso, o autor cumpriu o requisito etário em 2013 (nascimento em 07/10/2013 - fl. 8). Inobstante, o autor não se desincumbiu do ônus de instruir a inicial com início razoável de prova material contemporânea da atividade campesina durante o período de carência exigido. O recorrido colacionou aos autos sua certidão de casamento (fl. 10), na qual é qualificado como “motorista”, certidões de nascimento de sua prole (fls. 13/14), nas quais é qualificado como “operador de máquinas”, fatura do serviço autônomo de água e esgoto da prefeitura de Mineiros – GO (fl. 16), na qual o autor tem endereço urbano, além de cópia da CTPS (fls. 11/12) com anotação de vinculo entre 01/10/2007 a 05/04/2013, como “trabalhador rural”. A isto se acrescenta a documentação trazida pela autarquia previdenciária, que demonstra por INFBEN (fl. 25), que o autor usufruiu de auxílio-doença como “comerciário”, entre 12/12/2009 a 20/12/2009, há ainda o CNIS do autor, à fl. 27, com anotações entre 04/1992 a 12/1993, 10/2007 a 04/2013 e, CNIS da esposa do autor (fls. 29/32), com vínculos de “empregada doméstica” entre 12/2010 a 09/2011 e 12/2011 a 06/2013. Assim, uma vez constatada a imprestabilidade da prova material, não se pode conceder o benefício com base apenas em prova testemunhal. Sentença reformada.

4. No julgamento do REsp 1352721/SP, o STJ se posicionou no sentido de que as normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os princípios morais constitucionais, que primam pela proteção do segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados de forma favorável à parte hipossuficiente, a qual possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Nesse diapasão, a decisão da lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: [...]. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa.

5. A antecipação da tutela é cessada com efeitos ex nunc, sendo indevida a restituição de valores recebidos a título de antecipação da tutela, uma vez que representação verba de caráter alimentar, tendo sido recebida de boa-fé, sem participação da autora em qualquer erro na sua concessão.

6. Inversão do ônus sucumbencial, com a condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, do NCPC (Lei 13.105/2015), suspensa a cobrança enquanto estiver sob os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

7. Remessa necessária não conhecida. Apelação a que se dá parcial provimento para extinguir o processo sem resolução do mérito, em razão da ausência de início de prova material suficiente para o reconhecimento da qualidade de segurado. 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, não conhecer da remessa necessária e dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador/BA, 06 de dezembro de 2019.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2019125530 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0066307-91.2015.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2019125530 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0066307-91.2015.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]